
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.029 - DF (2016/0189289-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : PAULA DE SOUSA CUNHA HEINECK 
ADVOGADOS : JOAO PAULO TODDE NOGUEIRA  - DF028502 

 GABRIELLA DE PAULA ALMEIDA E OUTRO(S) - DF030316 
 ÉRICO RODOLFO ABREU DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF024405 

AGRAVADO  : ELLEN CAROLINE CARDOZO CEMBRANEL KONRAD 
ADVOGADOS : ANTÔNIO SAGRILO E OUTRO(S) - DF014380 

 ANTONIO ÉGITON SAGRILO VARGAS  - DF031109 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/2016 DO PLENÁRIO DO STJ. FALTA 
DE DEMONSTRAÇÃO DO PREPARO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO 
DO APELO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ENTRE O CÓDIGO DE BARRAS 
E O RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. RECURSO 
MANEJADO  SOB A ÉGIDE DO CPC/73. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFASTAMENTO DA DESERÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE. 

1. O proferido pela instância a quo foi publicado antes da entrada em vigor 
da Lei n. 13.105 de 2015, estando o recurso especial sujeito aos requisitos 
de admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme 
o Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 5/4/2016, DJe de 11/4/2016).

2.  "Ainda que o presente julgamento ocorra quando já em vigor o Código 
de Processo Civil de 2015, como o acórdão sobre o qual foi interposto o 
recurso especial foi publicado sob a égide da legislação processual civil 
anterior, quanto ao cabimento, aos demais pressupostos de 
admissibilidade e ao processamento do recurso, aplicam-se as regras do 
Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e 
do enunciado administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no 
AREsp 1.118.583/GO, Rel.   Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/2/2018, DJe de 26/2/2018).

3. A falta de correspondência entre o código de barras da guia de 
recolhimento do preparo e o respectivo comprovante de pagamento 
demonstra a irregularidade no pagamento do preparo, não sendo  possível 
a comprovação posterior, por força da preclusão consumativa. 

4. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
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Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 22 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.029 - DF (2016/0189289-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : PAULA DE SOUSA CUNHA HEINECK 
ADVOGADOS : JOAO PAULO TODDE NOGUEIRA  - DF028502 
   GABRIELLA DE PAULA ALMEIDA E OUTRO(S) - DF030316 
   ÉRICO RODOLFO ABREU DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF024405 
AGRAVADO  : ELLEN CAROLINE CARDOZO CEMBRANEL KONRAD 
ADVOGADOS : ANTÔNIO SAGRILO E OUTRO(S) - DF014380 
   ANTONIO ÉGITON SAGRILO VARGAS  - DF031109 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interno interposto por PAULA DE SOUSA CUNHA 

HEINECK contra decisão da lavra do Ministro Presidente desta Corte Superior, com base nos 

seguintes fundamentos:

Inicialmente, consigno que de acordo com os Enunciados Administrativos do 
STJ n.º 02 e 03, os requisitos de admissibilidade recursal exigidos serão 
aqueles previstos no revogado CPC de 1973, se a decisão impugnada foi 
publicada até 17 de março de 2016 ou, se publicada após 18 de março de 
2016, serão exigidos tal qual previsto no CPC de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que há divergência entre o número 
constante no código de barras das guias de preparo e seus respectivos 
comprovantes de pagamento. 
Registre-se que este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que "a falta de correspondência entre o número do código 
de barras da guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra 
irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, 
deserto" (EDcl no AREsp 181.119/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, DJe de 25/2/2013).
Nesse sentido, ainda: AgRg no AREsp 222.834/RN, 1.ª Turma, Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJe de 16/4/2013; AgRg no AREsp 202.005/DF, 4.ª Turma, Rel. 
Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe de 4/3/2013, e; PET no AREsp 
157.706/SC, 4.ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 17/8/2012.
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, 
caput, do CPC/1973, incidindo, na espécie, também o disposto na Súmula n.º 
187 deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015 (correspondente 
ao art. 557, caput, do CPC de 1973), c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 
17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.
Publique-se. Intimem-se.
(fls. 479-480)

Sustenta a parte agravante que o recurso especial foi interposto em 21/3/2016, 
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de modo que são aplicáveis as regras contidas no novo Código de Processo Civil, sob o 

argumento de que "a lei processual a reger o ato é aquela sob a qual ele (o ato) foi praticado".

Sob esse ângulo, aduz serem aplicáveis as regras contidas no art. 1.007, §§ 4º 

e 7º do CPC de 2015, que permitem a possibilidade de recolhimento em dobro do preparo 

não comprovado e a regularização de equívocos no preenchimento da guia de recolhimento.

Ressalta que "[a] ultratividade normativa, por seu turno, não pode ser tomada 

como regra sob pena de ferir o princípio da instrumentalidade do processo, pelo qual tem-se 

que o processo não é um fim em si mesmo, sendo que a norma processual apenas existe 

como meio para garantir a máxima efetividade do direito material".

Alega a ocorrência de erro sistêmico bancário, informando que o valor em 

questão foi estornado/devolvido para a conta da cliente 2 dias após o efetivo pagamento, 

apesar da expedição do comprovante de pagamento.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

Em petição à fl. 499, o patrono da agravada informou a renúncia de mandato e 

a respectiva comunicação às partes (fls. 500-501). Intimada por ofício com aviso de 

recebimento dos correios (fls. 510-516), a parte agravada não constituiu novo advogado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.029 - DF (2016/0189289-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : PAULA DE SOUSA CUNHA HEINECK 
ADVOGADOS : JOAO PAULO TODDE NOGUEIRA  - DF028502 
   GABRIELLA DE PAULA ALMEIDA E OUTRO(S) - DF030316 
   ÉRICO RODOLFO ABREU DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF024405 
AGRAVADO  : ELLEN CAROLINE CARDOZO CEMBRANEL KONRAD 
ADVOGADOS : ANTÔNIO SAGRILO E OUTRO(S) - DF014380 
   ANTONIO ÉGITON SAGRILO VARGAS  - DF031109 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/2016 DO PLENÁRIO DO STJ. FALTA 
DE DEMONSTRAÇÃO DO PREPARO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO 
DO APELO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ENTRE O CÓDIGO DE BARRAS 
E O RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. RECURSO 
MANEJADO  SOB A ÉGIDE DO CPC/73. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFASTAMENTO DA DESERÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE. 

1. O proferido pela instância a quo foi publicado antes da entrada em vigor 
da Lei n. 13.105 de 2015, estando o recurso especial sujeito aos requisitos 
de admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme 
o Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 5/4/2016, DJe de 11/4/2016).

2.  "Ainda que o presente julgamento ocorra quando já em vigor o Código 
de Processo Civil de 2015, como o acórdão sobre o qual foi interposto o 
recurso especial foi publicado sob a égide da legislação processual civil 
anterior, quanto ao cabimento, aos demais pressupostos de 
admissibilidade e ao processamento do recurso, aplicam-se as regras do 
Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e 
do enunciado administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no 
AREsp 1.118.583/GO, Rel.   Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/2/2018, DJe de 26/2/2018).

3. A falta de correspondência entre o código de barras da guia de 
recolhimento do preparo e o respectivo comprovante de pagamento 
demonstra a irregularidade no pagamento do preparo, não sendo  possível 
a comprovação posterior, por força da preclusão consumativa. 

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar. 
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3. Consigne-se que o acórdão proferido pela instância de origem foi publicado 

antes da entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso especial sujeito aos 

requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado 

Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 

849.405/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 5/4/2016, DJe de 

11/4/2016).

Tendo isso em conta, é imperioso considerar que esta Corte Superior, à luz do 

princípio tempus regit actum, há muito pacificou o entendimento de que as normas de caráter 

processual têm aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser 

positivada no ordenamento jurídico no art. 14 do novel Código de Processo Civil, verbis: "A 

norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 

respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 

vigência da norma revogada".

Em homenagem ao referido princípio, este Tribunal sedimentou o entendimento 

no sentido de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela 

vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a 

ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 

combater. 

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E 
LEI N. 810/1949. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA 
DO NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. RECURSO ASSINADO 
ELETRONICAMENTE POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. SÚMULA 
115/STJ.
1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei n. 
13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 
(Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça em 2/3/2016).
2. À luz do princípio tempus regit actum, esta Corte Superior há muito 
pacificou o entendimento de que as normas de caráter processual têm 
aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser 
positivada no ordenamento jurídico no art. 14 do novo CPC.
3. Em homenagem ao referido princípio, o Superior Tribunal de 
Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso 
cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da 
publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente 
tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do 
provimento jurisdicional que pretende combater. Precedentes.
4. Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em 
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que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a 
seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do 
Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016).
5. Na espécie, o agravo regimental impugna decisão publicada na vigência 
do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na 
forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência desta Corte.
6. A interposição de agravo regimental assinado eletronicamente por 
advogado sem poderes nos autos atrai a incidência da Súmula 115/STJ.
Ademais, a regularidade na representação processual da parte deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 849.405/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 11/04/2016)
____________

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE CÓPIA DO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DO PORTE DE 
REMESSA E RETORNO. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA VIGÊNCIA 
DA LEI 12.322/10. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O presente Agravo de Instrumento foi interposto em 25.11.2010, 
portanto, sob a vigência da Lei 10.352/2001, deixando de ser conhecido por 
ausência de peça essencial. Ou seja, quando publicada a decisão que 
negou seguimento ao Recurso Especial não vigorava ainda a Lei 
12.322/2010, não havendo de se cogitar da sua aplicação à espécie, posto 
que sua vigência deu-se a partir de 09.12.2010.
2.   A teor da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a lei 
que rege a interposição do recurso é a vigente à época da 
publicação da decisão que se quer combater e, quando da publicação 
da decisão agravada, em 12.11.2010, a Lei 12.322/2010 ainda não estava 
em vigor, uma vez que foi publicada em 10.09.2010, com vacatio legis de 90 
dias (AgRg no AResp 677/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 15.04.2011). Confira-se, ainda: AgRg no Ag 1.377.327/SP, Rel. Min. 
ARI PARGENDLER, DJe 10.12.2012.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1383221/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 19/08/2013)
____________

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE 
DE FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO QUANDO A DECISÃO AGRAVADA FOI 
PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 12.322/10. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL.
1. A lei que rege a interposição do recurso é a vigente à época da 
publicação da decisão que se quer combater e, quando da publicação 
da decisão agravada, em 1.12.2010 (e-STJ fl. 96), a Lei n. 12.322/2010 
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ainda não estava em vigor, uma vez que foi publicada em 10.9.2010, com 
vacatio legis de 90 dias.
2. Assim é que caberia à agravante interpor recurso de agravo de 
instrumento contra o decisum, na forma da legislação então vigente.
No entanto, o recurso foi interposto com fulcro na Lei n.
12.322/2010, ou seja, não houve a formação do instrumento, como 
determinado pelo artigo 544, § 1º, do Código de Processo Civil, em sua 
redação anterior à lei em comento. Tal entendimento foi esposado pela 
Corte Especial deste Tribunal no EREsp 740.530/RJ, Rel. Min.
Nancy Andrighi, julgado em 1.12.2010.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1.784/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 28/04/2011)
____________

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. RECURSO ESPECIAL. 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI 11.352/01. JUNTADA DOS VOTOS AOS 
AUTOS EM MOMENTO POSTERIOR. DIREITO INTERTEMPORAL. LEI 
APLICÁVEL. VIGENTE À ÉPOCA DA PUBLICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA NOVA 
REDAÇÃO DO ART. 530 DO CPC. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INOCORRÊNCIA.
1. Na ocorrência de sessão de julgamento em data anterior à entrada 
em vigor da Lei 11.352/01, mas tendo o teor dos votos sido juntado 
aos autos em data posterior, não caracteriza supressão de instância 
a não interposição de embargos infringentes, porquanto, na 
hipótese, a lei vigente à época da publicação rege a interposição do 
recurso.
2. Embargos de divergência providos.
(EREsp 740.530/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 01/12/2010, DJe 03/06/2011)
____________

RECURSO ESPECIAL. CABÍVEIS EMBARGOS INFRINGENTES NA JUSTIÇA 
DE ORIGEM. NÃO APLICAÇÃO DA LEI N.º 10.352/2001. PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO QUE JULGOU APELAÇÃO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA 
NOVA REDAÇÃO DO ARTIGO 530 DO CPC. SUPERVENIÊNCIA DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. O CABIMENTO DOS 
EMBARGOS INFRINGENTES AFERE-SE NA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
DA APELAÇÃO. NÃO ESGOTAMENTO DAS VIAS RECURSAIS 
ORDINÁRIAS. VERBETE N.º 207 DA SÚMULA DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O acórdão da apelação foi publicado antes da vigência da Lei n.º 
10.352/2001, que, alterando a redação do artigo 530 do Código de 
Processo Civil, estabeleceu novos requisitos de admissibilidade ao recurso 
de embargos infringentes.
2. É no momento da publicação do julgado que se afere o cabimento 
de recurso para impugná-lo. Na hipótese dos autos, eram cabíveis 
embargos infringentes no momento da publicação do acórdão da apelação, 
de acordo com os requisitos de admissibilidade do artigo 530 da lei de rito, 
sem a incidência das alterações introduzidas pela Lei n.º 10.352/2001.
3. "Se o acórdão suscetível de embargos infringentes foi publicado na 
vigência da lei velha e uma das partes opôs embargos declaratórios a ele, a 
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superveniência da lei restritiva da admissibilidade daqueles não se aplica ao 
caso, sob pena de retroatividade ilegítima, porque os embargos infringentes 
terão sempre por alvo o acórdão aclarado e só em segundo plano o 
aclarador; o direito de opô-los será, como sempre, regido pela lei do tempo 
da publicação do acórdão e não pela nova (Pedro da Silva Dinamarco)" 
(DINAMARCO, Cândido Rangel. A reforma da reforma. 6. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2003, p. 208).
3. Ainda que assim não fosse, de qualquer forma não incidiria a Lei n.º 
10.352/2001, já que esta, conquanto publicada em 26.12.2001, entrou em 
vigor apenas três meses depois de sua publicação, isto é, em 28.03.2002, 
posteriormente, pois, à publicação do acórdão que julgou os embargos de 
declaração, que ocorreu em 09.01.2002.
4. Incide, pois, o verbete n.º 07 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça: 
"É inadmissível recurso especial quando cabíveis embargos infringentes 
contra o acórdão proferido no tribunal de origem".
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 437.423/MG, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/10/2004, DJ 16/11/2004, p. 334)
____________

Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por 

unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação : 

"Enunciado Administrativo número 2:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça".

Nesse contexto, ressalta-se que não há que falar em aplicação do Novo CPC 

quanto ao recurso especial, pois o acórdão do agravo interno, da Corte local, foi publicado na 

vigência do CPC/73, sendo inteiramente aplicável ao recurso especial o CPC/73, por ser a lei 

vigente no momento em que publicada a decisão recorrida, conforme sedimentado no 

Enunciado Administrativo nº 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça.

4. Na espécie, assentou a decisão agravada:

Inicialmente, consigno que de acordo com os Enunciados Administrativos do 
STJ n.º 02 e 03, os requisitos de admissibilidade recursal exigidos serão 
aqueles previstos no revogado CPC de 1973, se a decisão impugnada foi 
publicada até 17 de março de 2016 ou, se publicada após 18 de março de 
2016, serão exigidos tal qual previsto no CPC de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que há divergência entre o número 
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constante no código de barras das guias de preparo e seus respectivos 
comprovantes de pagamento. 
Registre-se que este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que "a falta de correspondência entre o número do código 
de barras da guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra 
irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, 
deserto" (EDcl no AREsp 181.119/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, DJe de 25/2/2013).
Nesse sentido, ainda: AgRg no AREsp 222.834/RN, 1.ª Turma, Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJe de 16/4/2013; AgRg no AREsp 202.005/DF, 4.ª Turma, Rel. 
Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe de 4/3/2013, e; PET no AREsp 
157.706/SC, 4.ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 17/8/2012.
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, 
caput, do CPC/1973, incidindo, na espécie, também o disposto na Súmula n.º 
187 deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015 (correspondente 
ao art. 557, caput, do CPC de 1973), c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 
17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.
Publique-se. Intimem-se.
(fls. 479-480)

4.1 Consoante consta da decisão agravada, verifica-se a deserção do recurso 

especial ante a a falta de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento 

do preparo e aquele constante no respectivo comprovante  de pagamento

Na esteira da reiterada jurisprudência desta Corte ao interpretar o CPC/73, não 

se pode conhecer do recurso interposto sem a comprovação do preparo nos moldes do art. 

511, caput, do CPC/73. Deve a parte recorrente, no ato de interposição do recurso, 

comprovar o recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno dos autos, pois, caso 

contrário, a medida que se impõe é a aplicação da pena de deserção, nos termos da Súmula 

187/STJ. 

Com efeito, é necessário que estejam presentes nos autos a Guia de 

Recolhimento da União - GRU e o respectivo comprovante de pagamento. Bem assim, em 

sede de recurso especial, deve constar na GRU o Código de Recolhimento, a UG/Gestão, o 

nome e o número do CNPJ ou CPF do contribuinte, bem como o número de referência, sob 

pena de deserção, nos termos da Resolução n. 3/2015 do Superior Tribunal de Justiça, 

vigente à época da interposição do recurso especial.

Observa-se que a jurisprudência desta Corte sedimentou o entendimento, sob 

a égide do CPC/73, no sentido de ser imprescindível para  a comprovação do preparo, a 

juntada da Guia de Recolhimento da União (GRU) e do respectivo comprovante de 

pagamento no momento da interposição do recurso, sob pena de deserção. 

Ressalta-se que "é insuficiente para comprovação do preparo a apresentação 

somente do comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a 
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juntada das respectivas guias de recolhimento da União" (AgRg nos EAREsp 562.945/SP, 

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, 

DJe 15/06/2015).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS 
DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 1973. PREPARO. IRREGULARIDADE. FALTA DE 
CORRELAÇÃO ENTRE O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE 
PREPARO E AQUELE CONSTANTE NO RESPECTIVO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. DESERÇÃO CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "Ainda que o presente julgamento ocorra quando já em vigor o Código de 
Processo Civil de 2015, como o acórdão sobre o qual foi interposto o 
recurso especial foi publicado sob a égide da legislação processual civil 
anterior, quanto ao cabimento, aos demais pressupostos de admissibilidade 
e ao processamento do recurso, aplicam-se as regras do Código de 
Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do enunciado 
administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt no AREsp 
1.118.583/GO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/02/2018, DJe de 26/02/2018).
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a falta de correspondência entre o código de barras 
da guia de recolhimento do preparo e aquele constante no 
respectivo comprovante de pagamento demonstra a irregularidade 
no pagamento do preparo, não sendo possível a comprovação 
posterior, ante a preclusão consumativa. 
3. A Súmula 187/STJ é aplicável no caso de não comprovação do 
recolhimento do preparo recursal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1159823/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 06/04/2018)
_______________

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA  DA  GUIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1.  "A  juntada  dos  comprovantes  de pagamento desacompanhados das 
respectivas  guias  de  recolhimento  não  é suficiente para fins de 
comprovação  do  preparo"  (STJ,  AgRg  no  REsp  1.530.777/CE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 2/12/2015).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 954.666/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 14/02/2017)
_______________
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA  DAS  GUIAS DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. 
APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
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DESERÇÃO RECURSAL MANTIDA.
1.  "É  insuficiente  para  comprovação  do  preparo  a apresentação 
somente  do  comprovante de pagamento das custas processuais, pois é 
indispensável  a  juntada  das  respectivas guias de recolhimento da União"  
(AgRg  nos  EAREsp  562.945/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, DJe 15/6/2015).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1579957/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 15/02/2017)
_______________

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  
DEMONSTRAÇÃO  DO  PREPARO  QUANDO  DA INTERPOSIÇÃO  DO  
APELO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DA  RESPECTIVA GUIA DE 
RECOLHIMENTO. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  
ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1.  Os  Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade,  eliminar  contradição  ou  erro  material existente no julgado.
2.  Com  efeito, no caso em apreço, não houve omissão ou contradição no 
julgado que expressamente consignou o entendimento desta Corte de que  
a  comprovação  do  preparo  do Recurso Especial deve ser feita mediante  
a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de recolhimento   
devidamente   preenchidas,   além   dos   respectivos comprovantes  de  
pagamento,  ambos  de forma visível e legível, sob pena  de  deserção,  de 
modo que, a juntada apenas do comprovante de pagamento  das custas 
processuais, desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é 
insuficiente à comprovação do preparo. Precedente da  Corte  Especial:  
AgRg  nos  EAREsp.  562.945/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
DJe 15.6.2015.
3.  Também se asseverou no acórdão embargado que a juntada posterior 
da  respectiva  guia  de  recolhimento não tem o condão de afastar a 
deserção   do   recurso  especial,  na  medida  em  que  é  firme  o 
entendimento  no  âmbito do STJ na compreensão que se faz necessário 
que o recorrente demonstre, no ato da interposição e de acordo com a 
legislação  pertinente, a regularidade do preparo do Apelo Especial, sob 
pena de preclusão consumativa. Precedentes: AgRg no 
AREsp.723.803/Rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL MARQUES, DJe 
16.10.2015; AgRg no AREsp. 590.347/ RJ, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 4.9.2015.
4.  Não  se constatando a presença de quaisquer dos vícios elencados no  
art.  1.022  do  CPC/2015,  a  discordância  da  parte quanto ao conteúdo  
da  decisão  não  autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, os quais não podem ser ampliados.
5.   Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1546848/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 23/06/2016)
_______________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL. MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. GUIA DE RECOLHIMENTO (GRU). AUSÊNCIA. DESERÇÃO.
1. A multiplicidade de recursos interpostos pela mesma parte litigante, ante 
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a incidência da preclusão consumativa, resulta no não conhecimento 
daqueles que foram protocolizados por último.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser essencial à 
comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da União 
(GRU), com o respectivo comprovante de pagamento, no ato da 
interposição do especial, sob pena de deserção.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 359.526/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 02/09/2016)
_______________
PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
AUSÊNCIA DE GUIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.
1.  O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime 
recursal  será  determinado  pela  data  da  publicação  da  decisão 
impugnada  (Enunciado  Administrativo  n.  2/STJ).  Logo,  no  caso, 
aplica-se o CPC/73.
2.  Para  a  comprovação de preparo, a jurisprudência do STJ acha-se 
consolidada no sentido da indispensabilidade, no ato da interposição do  
recurso  especial,  da  juntada da Guia de Recolhimento da União (GRU),  
com  o  respectivo  comprovante  de  pagamento,  sob pena de deserção.  
Precedente:  AgRg  nos  EAREsp 562.945/SP, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Corte Especial, DJe 15/06/15.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1542152/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016)
_______________

4.2 Frise-se, por oportuno, que o caso vertente não se refere à hipótese de 

insuficiência de preparo, que ensejaria a intimação da parte recorrente para a 

complementação dos valores, mas se trata de ausência de preparo, eis que não foi efetuado 

nos moldes determinados. 

Observa-se, ainda, que a regularização posterior de documento essencial à 

comprovação dos requisitos de admissibilidade não tem o condão de sanar vícios existentes 

quando da interposição do recurso na vigência do CPC/73, porquanto já operada a preclusão 

consumativa.

Nesse sentido:

_______________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO.   INCIDÊNCIA   DO  ENUNCIADO  N.  
187/STJ.  INTIMAÇÃO  PARA COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO, COM 
FULCRO NO ART. 511, § 2º, DO CPC. INCABÍVEL NOS CASOS DE 
AUSÊNCIA DE PREPARO.
1.  A  falta da guia de recolhimento referente ao preparo, no ato da 
interposição  do  recurso especial, implica sua deserção. Aplicável, in casu, 
a Súmula n. 187/STJ.
2.  Tratando-se  de  ausência de preparo e não de sua insuficiência, 
descabe  a  intimação  prevista  no  §  2º. do art. 511 do Código de 
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Processo Civil.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 817.447/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
09/05/2016)
_______________
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE GUIA DE 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. APRESENTAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser insuficiente para 
a comprovação do preparo a juntada somente do comprovante de 
pagamento do preparo, sem a juntada da respectiva guia. Precedentes.
2. "A juntada posterior da respectiva guia de recolhimento não tem o 
condão de afastar a deserção do recurso especial, na medida em que é 
firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que se faz necessário 
que o recorrente demonstre, no ato da interposição e de acordo com a 
legislação pertinente, a regularidade do preparo do apelo especial, sob 
pena de preclusão consumativa.". (AgRg no AREsp 723.803/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 16/10/2015.) Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 793.692/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016)
_______________

4.3 Portanto, na hipótese, houve a falha na comprovação do recolhimento do 

preparo recursal no ato da interposição do recurso, ensejando a deserção.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0189289-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.615.029 / DF

Números Origem:  00310170220118070001  20110111124019  20110111124019RES

PAUTA: 22/05/2018 JULGADO: 22/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULA DE SOUSA CUNHA HEINECK 
ADVOGADOS : JOAO PAULO TODDE NOGUEIRA  - DF028502 

 GABRIELLA DE PAULA ALMEIDA E OUTRO(S) - DF030316 
 ÉRICO RODOLFO ABREU DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF024405 

RECORRIDO : ELLEN CAROLINE CARDOZO CEMBRANEL KONRAD 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULA DE SOUSA CUNHA HEINECK 
ADVOGADOS : JOAO PAULO TODDE NOGUEIRA  - DF028502 

 GABRIELLA DE PAULA ALMEIDA E OUTRO(S) - DF030316 
 ÉRICO RODOLFO ABREU DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF024405 

AGRAVADO  : ELLEN CAROLINE CARDOZO CEMBRANEL KONRAD 
ADVOGADOS : ANTÔNIO SAGRILO E OUTRO(S) - DF014380 

 ANTONIO ÉGITON SAGRILO VARGAS  - DF031109 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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